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RESUMO: O artigo consiste em uma reflexão sobre os saberes construídos pelos 

Movimentos Sociais, em especial pelo Movimento Negro. Apresentar que uma das 

utilidades mais valiosa dos movimentos sociais e suas lutas é o de transformar o 

próprio conhecimento convencional construído a respeito deles. Movimentos sociais 

são ações sociopolíticas construídas por atores sociais coletivos pertencentes a 

diferentes classes e camadas sociais, articulados em certos cenários da conjuntura 

socioeconômica e política de um país, criando um campo político de força social na 

sociedade civil. O Movimento Negro é entendido como as mais diversas formas de 

organização e articulação das negras e dos negros politicamente posicionados na luta 

pela superação do racismo e pela conscientização/educação a diversidade étnico-

racial na sociedade brasileira. Ele é capaz de organizar e sistematizar saberes 

específicos da comunidade negra construídos ao longo da sua experiência coletiva e 

desafiam a noção de um pensamento e conhecimento totalitários, únicos e universais. 

 

Palavras-chave: movimentos sociais; movimento negro; movimento feminista negro 

saberes construídos. 

 

ABSTRACT: The article consists on a reflection of the knowledge built by the Social 

Movements, especially by the Black Movement. To argue that one of the most valuable 

utilities of social movements and their struggles is to transform their own conventional 

knowledge built upon them. Social movements are sociopolitical actions built by 

collective social actors belonging to different classes and social layer, articulated in 

certain scenarios of the socioeconomic and political conjuncture of a country, creating 

a political field of social force in civil society. The Black Movement is understood as the 
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most diverse form of organization and articulation of the blacks and the politically 

positioned blacks in the struggle to overcome racism and the awareness / education 

of ethnic-racial diversity in Brazilian society. It is capable of organizing and 

systematizing the specific knowledges of the black community built throughout their 

collective experience and defying the notion of totalitarian, unique and universal 

thinking and knowledge. 

 

Keywords: social movements; black movement; black feminist movement; knowledge 

built. 

 
1 INTRODUÇÃO 
 

A conquista do regime democrático no Brasil em 1988 é caracterizada pela 

emergência de novos atores e sujeitos coletivos que carregam consigo o anúncio de 

novos direitos. É dessa forma que os movimentos sociais, depois de um período de 

vinte anos de ditadura militar, emergem no cenário brasileiro, contribuindo 

decisivamente, via demandas e pressões organizadas, para a ampliação de direitos 

ou a criação de direitos de uma nova geração. 

Movimentos sociais são ações sociopolíticas construídas por atores sociais 

coletivos pertencentes a diferentes classes e camadas sociais, articulados em certos 

cenários da conjuntura socioeconômica e política de um país, criando um campo 

político de força social na sociedade civil. 

A proposta desse artigo consiste em uma reflexão sobre os saberes 

construídos pelos Movimentos Sociais, em especial pelo Movimento Negro. 

Apresentar que uma das utilidades mais valiosa dos movimentos sociais e suas lutas 

é o de transformar o próprio conhecimento convencional construído a respeito deles. 

O tema é de relativa importância para a sociedade, visto que as políticas 

públicas de atendimento, educação, proteção, promoção e justiça ainda têm 

dificuldade de reconhecer esses e outros saberes produzidos pelos movimentos 

sociais, pelos movimentos negros, pelos setores populares e pelos grupos sociais não 

hegemônicos. 

O artigo está estrutura em três tópicos, tendo como ponto de partida a 

emergência dos Movimentos Sociais quando do processo de democratização do 



 
 
Brasil em 1988. Será demonstrada a definição dos movimentos sociais, construída a 

partir da reflexão fundamentada em categorias que emergem de manifestações 

concretas dos próprios movimentos, os elementos que o constitui, os saberes 

construídos e brevemente as abordagens teóricas que embasam os movimentos 

sociais na América Latina. 

Em um segundo momento, será apresentado o Movimento Negro que ao 

aflorar no cenário nacional e político, buscou na história o fundamento para 

compreender a realidade do povo negro brasileiro; a necessidade de negar a história 

oficial e de apoiar para a construção de uma nova interpretação da trajetória dos 

negros. Explicitar que o Movimento Negro é capaz de organizar e sistematizar saberes 

específicos da comunidade negra construídos ao longo da sua experiência coletiva.  

Por fim, abordaremos o Movimento Feminista Negro como um movimento 

específico, porque entenderam que suas questões e especificidades não eram 

adequadamente atendidas nem pelo movimento feminista, tampouco pelo 

movimento negro; e, ao final as considerações finais a respeito do tema. 

A metodologia utilizada neste trabalho baseia-se na pesquisa 

bibliográfica e na revisão de literaturas a partir da perspectiva teórico-metodológica.  

 

2 MOVIMENTOS SOCIAIS 
 

Os movimentos sociais no Brasil têm uma história marcada por lutas e 

embates realizados contra governos autoritários e luta pela liberdade e democracia. 

Neste estudo vamos nos deter aos movimentos sociais que marcaram o Brasil a partir 

da década de 1980. 

Com a promulgação da Constituição, em outubro de 1988, inaugurou no 

Brasil, em sua estrutura, o modelo conceitual da chamada Constituição Cidadã, 

adotada também por outros países da América Latina, situadas em processo de 

transição orientados para a superação política e social de regimes autoritários e 

excludentes. 

A conquista do regime democrático no Brasil é caracterizada pela 

emergência de novos atores e sujeitos coletivos que carregam consigo o anúncio de 

novos direitos. É dessa forma que os movimentos sociais, depois de um período de 

vinte anos de ditadura militar, emergem no cenário brasileiro, não somente como uma 

https://www.sabedoriapolitica.com.br/ciber-democracia/democracia/


 
 
“potência de solidariedade ético-política na luta contra-hegemônica2 pelos direitos 

humanos”, como também reivindicam a sua legitimidade para efetivamente participar 

do processo de deliberação política, e na luta pela ampliação de direitos econômicos, 

sociais e culturais, “em interação com as emergência dos direitos da diversidade 

étnico-racial, de gênero, afetividade, e geracional.” (ESCRIVÃO FILHO; SOUSA 

JUNIOR, 2016, p. 100-104). 

Os movimentos sociais percebem a oportunidade do exercício do controle 

social pela cidadania, considerado como um meio político adequado e legítimo para a 

expansão da democracia. Touraine (1996, p. 84), afirma que “movimento social e 

democracia são indissociáveis.” 

A definição de movimentos sociais não é consensual na literatura. Existem 

diferentes interpretações e enfoques sobre o tema que se distinguem, pelo fato de a 

definição variar segundo os paradigmas teóricos-metodológicos que embasam os 

estudos do autor. (GONH, 2004). 

Gonh (2004, p. 243), após estabelecer alguns parâmetros mínimos para 

uma conceituação teórica, construída a partir da reflexão fundamentada em categorias 

que emergem de manifestações concretas dos próprios movimentos, e assumindo o 

risco de cometer equívocos, apresenta uma definição para movimentos sociais: 

 
Movimentos sociais são ações sociopolíticas construídas por atores sociais 
coletivos pertencentes a diferentes classes e camadas sociais, articuladas 
em certos cenários da conjuntura socioeconômica e política de um país, 
criando um campo político de força social na sociedade civil. As ações se 
estruturam a partir de repertórios criados sobre temas e problemas em 
conflitos, litígios e disputas vivenciados pelo grupo na sociedade. As ações 
desenvolvem um processo social e político-cultural que cria uma identidade 
coletiva para o movimento, a partir dos interesses em comum. Esta identidade 
é amalgamada pela força do princípio da solidariedade e construída a partir 
da base referencial de valores culturais e políticos compartilhados pelo grupo, 
em espaços não institucionalizados. Os movimentos geram uma série de 
inovações nas esferas públicas [...] e privada; participam direta e 
indiretamente na luta política de um país, e contribuem para o 
desenvolvimento e a transformação da sociedade civil e política. [...] Os 
movimentos participam portanto da mudança social histórica de um país [...].  

                                                           
2 A luta contra-hegemônica se constitui como legítima organização social da liberdade no combate e 
superação às diversas formas de violência e opressão compreendidas desde as suas dimensões: a) 
Política: expressada enquanto exclusão das esferas de poder e de deliberação; b) Econômica: 
consubstanciada na concentração da riqueza socialmente produzida e na consequente desigualdade 
social; c) Étnico-racial: historicamente estruturada  sobre uma lógica de hierarquia e negação de valores 
identitários e culturais, marginalização política e exclusão social; e c) de Gênero: compreendida no 
controle patriarcal do acesso ao poder de deliberação política e como mitigação do empoderamento 
econômico e social. (LYRA FILHO, 1984 apud ESCRIVÃO FILHO; SOUSA JUNIOR, 2016, p. 104). 



 
 

 

Segundo Touraine (1996, p. 85), somente existe movimento social  “se a 

ação coletiva tem objetivos sociais, isto é, reconhece valores ou interesses gerais da 

sociedade e, por conseguinte, não reduz a vida política ao confronto de campos ou 

classes, ao mesmo tempo que organiza e desenvolve conflitos.” E ainda: “é somente 

nas sociedades democráticas que se formam movimentos sociais porque a livre 

escolha política obriga cada ator social a procurar o bem comum ao mesmo tempo 

que a defesa de interesses particulares.” 

Um movimento social é aquele que constitui sua própria identidade e 

organizam práticas através das quais se defendem interesses, expressam-se 

vontades e formam-se identidades, marcados por relações, processos de 

reconhecimento recíprocos, com uma composição mutável e intercambiável.  

Para Gonh (2010, p. 63): 

 
[...] O movimento social, enquanto um sujeito social coletivo, não pode ser 
pensado fora de seu contexto histórico e conjuntural. As identidades são 
móveis, variam segundo a conjuntura. [...] as identidades são múltiplas, 
combinadas e intercambiáveis. [...] a identidade política dos movimentos 
sociais não é única, ela pode variar em contextos e conjunturas diferentes. E 
muda porque há aprendizagens, que geram consciência de interesses. 

 

Os movimentos sociais constroem ações coletivas que agem como 

resistência à exclusão e lutam pela inclusão social3. E muda porque há 

aprendizagens, que geram consciência de interesses. Aqueles que eram excluídos 

passam a se sentir incluídos em algum tipo de ação de um grupo ativo. 

Frequentemente os movimentos sociais possuem os seguintes elementos 

constituintes: “demandas que configuram sua identidade; adversários e aliados; 

bases; lideranças e acessórias – que se organizam em articuladores e articulações e 

formam redes de mobilizações.” (GOHN 2010, p. 14). 

As práticas adotadas pelos movimentos sociais as quais se defendem 

interesses, são estratégias que variam da simples denúncia, passando pela pressão 

direta (mobilizações, marchas, concentrações, passeatas, distúrbios à ordem 

constituída, atos de desobediência civil, negociações etc.) até as pressões indiretas. 

                                                           
3 Inclusão social substitui a categoria exclusão, em termos de ênfase que esta teve nos anos 90, em 
estudos e pesquisas, num movimento contraditório que acompanha a ênfase nas novas políticas sociais 
e buscam dar suporte às novas ações coletivas. (GOHN, 2011, p. 4). 



 
 
Na atualidade, os principais movimentos sociais atuam por meio de redes sociais, 

locais, regionais nacionais e internacionais ou transnacionais, e utilizam-se muito dos 

novos meios de comunicação e informação, como a internet. (GOHN, 2010). 

Os movimentos sociais são expressões de poder da sociedade civil, e sua 

existência, independente de suas demandas, sempre se desenvolvem num contexto 

de correlação de força social. São, portanto, fundamentalmente processos políticos-

sociais e participam da mudança social histórica de um país. 

O movimento em favor da democracia, foi responsável por unir várias 

frentes de lutas e demandas das várias ações coletivas e dos movimentos sociais que 

saíram do período de silêncio, Lima (2015, p. 135, grifo nosso): 

 
As demandas que vinham da sociedade clamavam pelo reconhecimento de 
novos direitos para vários grupos, ou minorias anteriormente reprimidas e 
invisíveis, dando espaço à (re)construção do novo, e novas frentes de lutas, 
com destaque ao movimento feminista, movimento social de crianças e 
adolescentes (Movimento Criança Constituinte), movimento negro, 
movimento indigenista, o movimento gay e LGBT, entre outros.  

 

As abordagens teóricas dos movimentos sociais são amplas e 

diversificadas, tanto na América Latina como fora dela. São várias as teorias. No 

entanto, no âmbito deste trabalho, apresentaremos brevemente a teoria que embasam 

os movimentos sociais na América Latina. 

Antes, porém, é importante ressaltar que, na América Latina, a luta 

emancipatória tem suas raízes em ações de resistência e reivindicações que se 

desenvolveram no coração de sistemas sociais altamente excludentes, com profundas 

desigualdades sociais e com práticas discriminatórias em relação a uma parcela 

considerável de seus habitantes. (SANTOS, 2001). 

Na América Latina os movimentos sociais baseiam-se nas Teorias Pós 

Colonial, “também denominada por alguns como das racionalidades alternativas”, uma 

teoria crítica que tem se constituído em um novo “eixo paradigmático”, promovendo 

outras formas de saberes, novas compreensões próprias da colonialidade do poder, 

saber e ser, construídos pelos grupos não hegemônicos e contra-hegemônicos da 

nossa sociedade. (GONH, 2011, p. 6). 

Este grupo se destaca porque uni pesquisadores de vários países, do Sul 

e do Norte do globo, que possuem pontos de vistas diferentes, quais sejam: 



 
 
Boaventura de Souza Santos, Aníbal Quijano, Enrique Dussel, Walter Mignolo, 

Franzé, Spivak, além de precursores como Fanon, Paulo Freire, entre outros. (GONH, 

2011). 

Referido grupo recupera na formação histórica da América Latina a matriz 

do poder colonial no século XVI, na articulação entre a ideia de “raça” como 

instrumento de classificação e controle social e o desenvolvimento do capitalismo 

mundial (moderno, colonial, eurocêntrico). Segundo Gohn (2011, p. 6): 

 
[...] a fundamentação deste poder está no controle do conhecimento, fazendo 
deste controle as bases do domínio político, econômico, cultural e social. Com 
isto, o saber dominante, colonial, desqualificou-se outros conhecimentos e 
saberes que não o do colonizador, europeu, do hemisfério Norte, advindo dos 
brancos etc. Com isto, o problema central da América Latina seria a 
descolonização do saber e do ser (enquanto repositório de práticas e valores 
que mantém e reproduzem subjetividades e conhecimentos), saberes estes 
que ―são mantidos por um tipo de economia que alimenta as instituições, os 
argumentos e os consumidores. 
 

A colonialidade do saber promoveu a repressão de outras formas de 

conhecimento não europeias, negando a produção de saberes dos povos indígenas e 

africanos, considerados como primitivos e irracionais. A colonialidade do saber se 

traduz em epistemicídio4, uma vez que a ciência moderna, para defender sua 

hegemonia, não se permitiu conviver com nenhuma outra forma de saber e produção 

de conhecimento.  

Santos (2003, p. 441), nos ensina que, deve-se superar os falsos debates 

sobre universalismo e relativismo cultural: 

 
Trata-se de um debate intrinsecamente falso, cujos conceitos polares são 
igualmente prejudiciais para uma concepção emancipatória de direitos 
humanos. Todas as culturas são relativas, mas o relativismo cultural 
enquanto atitude filosófica é incorrecto. Todas as culturas aspiram a 
preocupações e valores universais, mas o universalismo cultural, enquanto 
atitude filosófica, é incorrecto. Contra o universalismo, há que propor diálogos 
interculturais sobre preocupações isomórficas. Contra o relativismo, há que 
desenvolver critérios que permitam distinguir política progressista de uma 
política conservadora de direitos humanos, uma política de capacitação de 
uma política de desarme, uma política emancipatória de uma política 
regulatória. 

 

                                                           
4 Destruição de algumas formas de saber locais, à inferiorização de outros, desperdiçando-se, em nome 
dos desígnios do colonialismo, a riqueza de perspectivas presente na diversidade cultural e nas 
multifacetadas visões do mundo por elas protagonizadas.  



 
 

Como solução para esse impasse, Santos (2003, p. 429), sugere a prática 

do diálogo intercultural por meio da hermenêutica diatópica, não apenas entre 

diferentes saberes, mas entre diferentes culturas que passam a refletir sobre suas 

próprias construções (topoi) e a reconhecer as concepções mais abrangentes das 

outras culturas (topoi alheio). 

Portanto, os movimentos sociais são fontes de inovação e matrizes de 

produção de saberes. Atuam como produtores e articuladores nas relações políticas 

e sociais, promovendo outras formas de saberes que pluralizam, problematizam e 

desafiam a noção de um pensamento e conhecimento totalitários, únicos e universais. 

 
3 MOVIMENTO NEGRO 
 

Com o pós-abolição em 1888, o negro continuou sendo relegado a segundo 

plano na sociedade brasileira, entregues à própria sorte. Aos negros restaram os 

serviços mais humilhantes, mal remunerados e precários, pois tinham que competir 

com os brancos nacionais e com os imigrantes estrangeiros europeus que chegavam 

no Brasil, também por espaço no mercado de trabalho. Não houve qualquer 

preocupação com a inserção social dos negros libertos na sociedade brasileira. Assim 

muitos negros tiveram que se submeter a uma situação de vida similar à escravidão.  

Segundo Lima e Veronese (2011, p. 85): 

 
Aos grupos negros foram negadas políticas públicas básicas para a garantia 
de sua sobrevivência. Eles não serviam mais para o progresso econômico do 
país. E tudo isso fruto de um processo de exclusão e discriminação racial que 
iniciou, sobretudo no Brasil, com a implantação do regime escravocrata e 
legitimado pelas teorias raciais e pela ciência positivista. 

 

Com a democratização do país, os movimentos sociais saem da 

clandestinidade e passam a ter voz e mobilização, e o Movimento Negro, em especial, 

a questionar os conhecimentos produzidos sobre as teorias raciais5  do século XIX e 

                                                           
5 As teorias raciais chegaram no Brasil na segunda metade do século XIX, por influência de 
pesquisadores europeus. “Muitos dos mitos atribuíveis à noção de raças humanas e sua 
“hierarquização”, que ainda se encontram impregnadas no imaginário social, remontam desse período 
histórico.” (LIMA, 2015, p. 112). 



 
 
sobre a democracia racial6, propagadas na teoria e no imaginário da sociedade, e 

também a reivindicar o reconhecimento da sua história e da sua cultura,  trazendo os 

debates sobre: 
 
[...] racismo, discriminação racial, desigualdade racial, crítica à democracia 
racial, gênero, juventude, ações afirmativas, igualdade racial, africanidades, 
saúde da população negra, educação das relações étnico-raciais, intolerância 
religiosa contra as religiões afro-brasileiras, violência, questões quilombolas 
e antirracismo, indagando, inclusive, as produções das teorias raciais do 
século XIX disseminadas na teoria e no imaginário e pedagógico. (GOMES, 
2017, p. 17). 

 

O Movimento Negro ao aflorar no cenário nacional e político, buscou na 

história o fundamento para compreender a realidade do povo negro brasileiro. A 

necessidade de negar a história oficial e de apoiar para a construção de uma nova 

interpretação da trajetória dos negros no Brasil são aspectos que diferenciam o 

Movimento Negro dos demais movimentos sociais populares,  pois ele é fruto de uma 

“negatividade histórica”, conforme explicam Wilson Nascimento e Joel Rufino dos 

Santos (1994 apud GOMES, 2017, p. 48): 

 
O Movimento Negro se radica na tradição comum, ele busca da tradição os 
elementos que permitam perceber a si próprio. Simultaneamente, ele é a 
afirmação de uma negatividade histórica, de um papel desempenhado na 
história. Ele é a busca de outro si mesmo, para além da alteridade desse outro 
presente, que não é de si. 

 

Gomes (2017, p. 23, grifo nosso), apresenta a definição de Movimento 

Negro como sendo: 
 
[...] as mais diversas formas de organização e articulação das negras e dos 
negros politicamente posicionados na luta contra o racismo e que visam à 
superação desse perverso fenômeno na sociedade. Participam dessa 
definição os grupos políticos, acadêmicos, culturais, religiosos e artísticos 
com o objetivo explícito de superação do racismo e da discriminação racial, 

                                                           
6 A teoria da democracia racial se difundiu, projetando uma imagem do Brasil como um país sem 
conflitos raciais, a despeito de sua história escravagista – diferentemente do que havia ocorrido em 
outras localidades. O Brasil passou a ser descrito como uma imensa nação mestiça, desenhado por 
três raças – negra, indígena e branca – representando uma democracia racial, uma vivência 
harmoniosa entre elas. (SCHWARCZ, 2012). Tal vivência harmoniosa entre as diferentes raças foi, aos 
poucos, sendo concebida como um verdadeiro mito de Estado. O mito da democracia racial pode ser 
compreendido como uma corrente ideológica que contribui para negar a desigualdade social e racial 
existente entre brancos e negros no País. “O mito serve como um subterfúgio de afirmação de que no 
Brasil todas as pessoas de todos os grupos raciais estejam em situação de igualdade no acesso aos 
serviços, políticas públicas, educação, moradia, emprego, e outros.” (LIMA, 2015, p. 123).  
 



 
 

de valorização e afirmação da história e da cultura negras no Brasil, de 
rompimento das barreiras racistas impostas aos negros e às negras na 
ocupação dos diferentes espaços e lugares na sociedade.  
 

O Movimento Negro parte do axioma de que ao agir socialmente e 

politicamente, reconstitui identidades, traz indagações, ressignifica e politiza conceitos 

sobre si mesmo e sobre a realidade social. 

Segundo Gomes (2017, p. 67), o Movimento Negro e a comunidade negra 

“produzem saberes, os quais se diferem do conhecimento científico, mas em hipótese 

alguma podem ser considerados menos “saber” ou “saberes” residuais.” 

Nesse sentido, saberes considerados hegemônicos são interrogados e 

novos saberes são produzidos pela população negra. Muitas vezes esses saberes 

não são considerados como válidos na ciência, desqualificando-os e inviabilizando-

os, produzindo o epistemicídio.  

Portanto, os espaços políticos dos movimentos sociais são produtores de 

uma epistemologia tão legítima quanto a que é considerada hegemônica pela teoria 

social. Os temas raça, racismo e relações raciais passaram a ser cada vez mais 

questionados por vários profissionais e intelectuais. 

A finalidade comum contra o qual os movimentos sociais, em geral, e o 

Movimento Negro, particularmente, lutam para superar se caracterizará como: “o 

caráter violento do racismo e do capitalismo global, alimentados pelas várias 

formas de discriminação e pela colonialidade do poder, do ser e do saber.” (GOMES, 

2017, p. 122, grifo do autor).  

Segundo Walsh (2009, p. 4): 

 
Essa colonialidade do poder – que ainda perdura – estabeleceu e fixou uma 
hierarquia racializada: brancos (europeus), mestiços e, apagando suas 
diferenças históricas, culturais e linguísticas, “índios” e “negros” como 
identidades comuns e negativas. A suposta superioridade “natural” se 
expressou [...] “em uma operação mental de fundamental importância para 
todo o padrão de poder mundial, principalmente com respeito às relações 
intersubjetivas”. Assim, as categorias binárias, oriente-ocidente, primitivo-
civilizado, irracional-racional, mágico/mítico-científico e tradicional-moderno 
justificam a superioridade e a inferioridade – razão e não razão, humanização 
e desumanização (colonialidade do ser) - e pressupõem o eurocentrismo 
como perspectiva hegemônica (colonialidade do saber) [...]. É tal operação 
que põe em dúvida, [...] o valor humano destes seres, pessoas que, por sua 
cor e suas raízes ancestrais, ficam claramente “marcadas” [...]. 

 



 
 

A autora propõe a interculturalidade crítica realizada de mãos dadas com a 

decolonialidade, como projeto de educação que indague os conhecimentos 

produzidos e ajude a enfrentar o problema estrutural-colonial-racial para a 

transformação das estruturas, instituições e relações sociais e a construção de 

condições radicalmente distintas, buscando outras formas de saber, ser, poder e da 

própria vida, que segundo Walsh (2009, p. 24, grifo nosso):  

 
É assinalar a necessidade de visibilizar, enfrentar e transformar as estruturas 
e instituições que diferencialmente posicionam grupos, práticas e 
pensamentos dentro de uma ordem e lógica que, ao mesmo tempo e ainda, 
é racial, moderno-ocidental e colonial. Uma ordem em que todos fomos, de 
uma maneira ou outra, participantes. Assumir esta tarefa implica em um 
trabalho de orientação de-colonial, dirigido a romper as correntes que ainda 
estão nas mentes como [...] desescravizar as mentes [...]; e desaprender o 
aprendido para voltar a aprender [...]. Um trabalho que procura desafiar e 
derrubar as estruturas sociais, políticas e epistêmicas da colonialidade – 
estruturas até agora permanentes – que mantêm padrões de poder 
enraizados na racialização, no conhecimento eurocêntrico e na inferiorização 
de alguns seres como menos humanos. É a isso que me refiro quando falo 
da de-colonialidade. 

 

Uma interculturalidade crítica unida com a decolonialidade, como projetos 

que ressignificam o “modos ‘outros’ – de pensar, ser, estar, aprender, ensinar, sonhar 

e viver que cruzam fronteiras.” (WALSH, 2009, p. 25). Uma interculturalidade que 

reconheça o Outro como sujeito que tem direito de viver a sua diferença e ver sua 

cultura e sua identidade respeitadas no cotidiano da sociedade brasileira. 

É importante frisar, que antes mesmo do regime democrático em 1988, 

houveram três forças coletivas ou movimentos sociais que tiveram expressão em 

praticamente todo o território brasileiro como instrumentos de luta no combate ao 

racismo, são eles: a Frente Negra Brasileira (1931), o Teatro Experimental do Negro-

TEN (1944-1968) e o Movimento Negro Unificado-MNU7 (1978). Conquanto esses três 

movimentos tenham sido formados em contextos históricos diferenciados, possuíam 

como finalidade comum entre eles, “à busca por melhores condições de vida dos 

grupos raciais negros, que enquanto luta coletiva denunciavam a realidade dos negros 

brasileiros da época.” (LIMA, 2015, p. 126; MOREIRA, 2007). 

                                                           
7 O Movimento Negro Unificado denunciou a “democracia racial” como um mito, pôs na ordem do dia a 
reivindicação por direitos e a garantia da igualdade na esfera pública, ao mesmo tempo enalteceu as 
“diferenças”, passando a lutar pelo resgate da cultura afro-brasileira. (LIMA, 2015, p. 135). 



 
 

Cada uma dessas entidades viveu movimentos de tensão interna, 

contradições, conflitos, assim como todas as ações emancipatórias presentes nas 

sociedades.  

Devido à forte atuação dos Movimentos Sociais, em particular o Movimento 

Negro, vários conhecimentos foram trazidos para o cerne dos conhecimentos teóricos 

e protagonismo epistemológicos8 de diversas disciplinas das ciências humanas e 

sociais. Muito do conhecimento emancipatório foram produzidos pela “sociologia, 

antropologia e educação no Brasil” e se devem ao papel educativo exercidos por 

esses movimentos, “que indagam o conhecimento científico, fazem emergir novas 

temáticas, questionam conceitos e dinamizam o conhecimento.” (GOMES, 2017, p. 

16). Gomes (2017, p. 18) afirma: 

 
Uma coisa é certa: se não fosse a luta do Movimento Negro, nas suas mais 
diversas formas de expressão e de organização – com todas as tensões, os 
desafios e os limites – muito do que o Brasil sabe atualmente sobre a questão 
racial e africana, não teria acontecido. E muito do que hoje se produz sobre 
a temática racial e africana, em uma perspectiva crítica e emancipatória, não 
teria sido construído. E nem as políticas de promoção de igualdade racial 
teriam sido construídas e implementadas.  

 

Uma das formas de combate ao mito da democracia racial (a crença na 

existência de relações harmoniosas entre os diferentes grupos étnico-raciais do nosso 

país, fruto da relação do colonizador com os povos por ele dominados), arraigado no 

imaginário social brasileiro, destacado pelo movimento negro, é a implementação de 

políticas de correção das desigualdades raciais, ou seja, de ações afirmativas, como 

estratégia de superação do racismo e de construção de uma democracia real. As 

ações afirmativas trazem em si uma nova pedagogia: a pedagogia da diversidade, a 

qual produz saberes. (GOMES, 2017; MOREIRA, 2007). 

Em 2001, o governo brasileiro assumiu durante a Conferência Mundial de 

Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância o compromisso 

                                                           
8De acordo com Santos (2009 apud Gomes, 2017, p. 28): Por epistemologia entende-se toda noção ou 
ideia, refletida ou não, sobre as condições do que conta como conhecimento válido. E é por via do 
conhecimento válido que uma dada experiência social se torna intencional ou inteligível. E segundo o 
autor, não existe conhecimento sem práticas e atores sociais. E como umas e outros não existem senão 
no interior das relações sociais, diferentes tipos de relações sociais podem dar origem a diferentes tipos 
de epistemologia. 



 
 
formal de formulação de políticas de combate ao racismo e discriminação. (MOREIRA, 

2007). 

Portanto, o movimento negro, como sujeito político – não sem conflitos e 

contradições, conforme nos ensina Gomes (2017) –, tem se desenvolvido como um 

dos principais organizador e sistematizador de saberes específicos construídos pela 

população negra ao longo da sua experiência coletiva nos últimos anos. Saberes 

esses, fruto da subjetividade desestabilizadora que foram passados de geração em 

geração como herança, cultura e resistência. Sem esse sujeito político jamais se 

haveria pautado o tema do racismo e da discriminação étnico-racial nas agendas 

políticas e da justiça brasileira. 

 
4 MOVIMENTO FEMINISTA NEGRO 
 

As mulheres negras são caracterizadas, estereotipadas e subvalorizadas 

na história do Brasil, em decorrência do vigor com que sistemas de inferiorização 

deste grupo social têm atuado ao longo da história e que acabam por influenciar as 

interpretações sobre suas formas de participação social. 

O feminismo, como movimento social visível, tem vivido algumas “ondas”. 

O de “primeira onda”, desenvolveu-se de fato, nos primeiros anos do século XX e se 

estendeu até o começo da década de 1970, quando mulheres brancas, de classe 

média e alta urbanas e com formação universitária começam a reivindicar na esfera 

pública direitos básicos de cidadania como o voto – votar e ser eleita –, como o de 

trabalho remunerado, estudo, propriedade, herança. (hooks, 2015; PEDRO, 2005). 

No ano de 1975, é inaugurada a “segunda onda do feminismo no Brasil”,  

momento em que o movimento feminista brasileiro, inspirado no norte-americano,  

adquire visibilidade e os estudos da mulher e do gênero se disseminam pelo país; que 

segundo Pedro (2005, p. 78) “a  palavra ‘gênero’, tem uma história que é tributária de 

movimentos sociais de mulheres, feministas, gays e lésbicas. Tem uma trajetória que 

acompanha a luta por direitos civis, direitos humanos, enfim, igualdade e respeito.” 

É a partir desse momento que o movimento feminista assume nova 

característica e se firma como sujeito político ativo no país, principalmente, por grupos 

de mulheres atuantes nos estados de São Paulo e do Rio de Janeiro.  O feminismo 

como movimento social foi encarregado pela “divulgação do slogan ‘o pessoal é 



 
 
político’, deslocando, para a arena pública, a intimidade e a sexualidade, antes 

limitadas e restritas aos muros do mundo privado.” (MOREIRA, 2007, p. 42). 

Até a década de 1980, o movimento feminista brasileiro encontrava-se 

identificado com as seguintes demandas: com as lutas populares, com a luta contra a 

dominação masculina, na busca pela igualdade de direitos entre homens e mulheres, 

e com as lutas pela democratização do país. (CARNEIRO, 2003; DAMASCO, 2009). 

Por meio dos movimentos feministas, as mulheres brasileiras se 

“organizaram com mais objetividade a sua luta, que, nesse momento, está voltada 

para a conquista da cidadania, do reconhecimento de que a não-participação delas 

nas instâncias de decisão da sociedade era em razão da sua condição de mulher.” 

(MOREIRA, 2007, p. 52). 

No final da década de 1980 e no decorrer da década de 1990, inicia-se no 

Brasil, críticas contra o caráter universal do movimento feminista, ou seja, a forma 

como o feminismo se apresentava: lideradas por mulheres brancas, de classe média 

e alta, universitárias.   

Neste contexto, o silêncio sobre outras formas de opressão, e não somente 

a diferença de gênero, não era mais suficiente, e passou a exigir a reelaboração do 

discurso e práticas políticas do feminismo, ou seja, aspectos associados à classe e 

raça/etnia.  

Segundo Carneiro (2003, p. 2): 

 
As denúncias sobre essa dimensão da problemática da mulher na sociedade 
brasileira, que é o silêncio sobre outras formas de opressão que não somente 
o sexismo, vêm exigindo a reelaboração do discurso e práticas políticas do 
feminismo. E o elemento determinante nessa alteração de perspectiva é o 
emergente movimento de mulheres negras sobre o ideário e a prática política 
feminista no Brasil. 

 

E continua Carneiro (2003, p. 4), sobre as concepções do feminismo 

brasileiro: 

 
[...] padeciam de duas dificuldades para as mulheres negras: de um lado, o 
viés eurocentrista do feminismo brasileiro, ao omitir a centralidade da questão 
de raça nas hierarquias de gênero presentes na sociedade, e ao universalizar 
os valores de uma cultura particular (a ocidental) para o conjunto das 
mulheres, sem as mediações que os processos de dominação, violência e 
exploração que estão na base da interação entre brancos e não-brancos, 
constitui-se em mais um eixo articulador do mito da democracia racial e do 



 
 

ideal de branqueamento. Por outro lado, também revela um distanciamento 
da realidade vivida pela mulher negra ao negar toda uma história feita de 
resistências e de lutas, em que essa mulher tem sido protagonista graças à 
dinâmica de uma memória cultural ancestral – que nada tem a ver com o 
eurocentrismo desse tipo de feminismo. 

 

A não integração da questão racial nas práticas e nas formulações teóricas 

do movimento feminista foi, inicialmente, interpretada como uma prática racista 

fortemente existente em nossa sociedade e que acabam por privilegiar as mulheres 

brancas em detrimento das negras. 

Referidas críticas ganharam visibilidade principalmente em virtude dos 

encontros e seminários de mulheres que ocorreram por todo país, nos quais emergem 

demandas das ativistas negras. Assim, mulheres das mais variadas origens sociais 

começam a rejeitar a visão hegemônica, universalista no âmbito do feminismo 

brasileiro. (DAMASCO, 2009). 

Segundo Moreira (2007, p. 65), as mulheres negras buscavam no cenário 

político nacional “o espaço de representação que demarcava a sua especificidade de 

condição de negra em relação ao movimento negro e, principalmente, em oposição 

ao feminismo.” 

Frisa-se, existiam diferenças no interior do movimento feminista a respeito 

das temáticas e nuances das mulheres negras e às mulheres brancas. Enquanto as 

feministas brancas refletiam sobre assuntos voltados às relações sociais e ao corpo 

feminino, às mulheres negras se reservavam as questões associadas às condições 

materiais de vida dessas ativistas. O que estas criticavam era o fato de não se discutir 

no interior do movimento feministas questões mais abrangentes e essenciais à 

identidade da mulher negra.  

No mesmo sentido, Crenshaw (2002, p. 172): 

 
Há um reconhecimento crescente de que o tratamento simultâneo das várias 
diferenças que caracterizam os problemas e dificuldades de diferentes grupos 
de mulheres pode operar no sentido de obscurecer ou de negar a proteção 
aos direitos humanos que todas as mulheres deveriam ter. Assim como é 
verdadeiro o fato de que todas as mulheres estão, de algum modo, sujeitas 
ao peso da discriminação de gênero, também é verdade que outros fatores 
relacionados a suas identidades sociais, tais como classe, casta, raça, cor, 
etnia, religião, origem nacional e orientação sexual, são diferenças que fazem 
diferença na forma como vários grupos de mulheres vivenciam a 
discriminação. Tais elementos diferenciais podem criar problemas e 
vulnerabilidades exclusivos de subgrupos específicos de mulheres, ou que 
afetem desproporcionalmente apenas algumas mulheres. 



 
 

 

No feminismo tradicional não havia diferenças palpáveis, de classe social 

ou de raça. Só existia a questão de gênero. E não se encarou os conflitos que existiam 

por causa dessas diferenças. 

As mulheres brancas que dominam o discurso feminista, que são na 

maioria das vezes as que fazem e formulam a teoria feminista, possuem pouca ou 

nenhuma compreensão de sua “supremacia branca”.  

Do ponto de vista de hooks, (2015, p. 4): 

 
Em termos gerais, as feministas privilegiadas têm sido incapazes de falar a, 
com e pelos diversos grupos de mulheres, porque não compreendem 
plenamente a inter-relação entre opressão de sexo, raça e classe ou se 
recusam a levar a sério essa inter-relação. As análises feministas sobre a 
sina da mulher tendem a se concentrar exclusivamente no gênero e não 
proporcionam uma base sólida sobre a qual construir a teoria feminista. Elas 
refletem a tendência, predominante nas mentes patriarcais ocidentais, a 
mistifcar a realidade da mulher, insistindo em que o gênero é o único 
determinante do destino da mulher.  

 

Grupos de mulheres negras e também grupos de mulheres indígenas, 

possuem demandas específicas que, essencialmente, não podem ser tratadas, 

exclusivamente, sob a rubrica da questão de gênero se esta não levar em conta as 

especificidades que definem o ser mulher neste e naquele grupo. Nas sociedades, 

esses dois grupos, por vezes, sofrem uma tripla opressão: gênero, classe e raça.  

Como vimos, as mulheres negras no país mantinham críticas ao fato de 

certas temáticas serem discutidas no movimento feminista sem levar em 

consideração a realidade das mulheres negras. Contudo, é o feminismo que vai dar 

sustentação político-prática às organizações das mulheres negras, “pois a mulher 

negra ao perceber a especificidade de sua questão, ela se volta para o movimento 

feminista como uma forma de armar de toda uma teoria que o feminismo vem 

construindo e da qual estavam distanciadas.” (BAIRROS, 1988 apud MOREIRA, p. 

62): 
 
O feminismo traz uma contribuição importantíssima, do ponto de vista de uma 
visão de mundo. Mas as feministas também são formadas para desconhecer 
as desigualdades raciais. Formadas para pensar o Brasil como uma 
democracia racial. E aí, contraditoriamente, ainda que o movimento feminista 
consiga perceber em que nível a diferença de sexo é utilizada na reprodução 
das desigualdades, não consegue perceber como as diferenças raciais são 



 
 

trabalhadas na perspectiva da recriação constante dos mecanismos de 
discriminação racial. 

 

Com as críticas, ativistas de mulheres negras tiveram um papel central na 

luta contra o racismo e o sexismo em seus determinados contextos históricos. Pôde-

se engendrar, conforme Carneiro (2003. p. 2), “uma agenda específica que combateu, 

simultaneamente, as desigualdades de gênero e intragênero”; pôde afirmar e 

visibilizar uma perspectiva feminista negra que emerge da condição específica do ser 

mulher, negra e, em geral, pobre.” 

A partir de 1985, devido à crescente participação das mulheres negras nos 

seminários, encontros e fóruns de debates do movimento de mulheres negras com os 

seus principais interlocutores, ocorre uma virada no feminismo, pois suas questões 

começam a ganhar espaço, surgindo então, no âmbito do feminismo brasileiro, o 

feminismo negro, que pode ser definido, segundo Bairros (1995, p. 463), como: 

 
[...] um conjunto de experiências e ideias compartilhadas por mulheres afro 
americanas que oferecem um ângulo particular de visão do eu da 
comunidade e da sociedade ele envolve interpretações teóricas da realidade 
de mulheres negras por aquelas que a vivem. 
 

Nesse sentido, os eventos nacionais e internacionais ao longo das décadas 

de 1980 e 1990 funcionaram como arenas políticas importantes para as feministas 

negras, que ao incorporarem as variáveis raça e classe, entrelaçadas à de gênero, 

objetivaram expor as desigualdades sociais pelas quais passavam. Passou a ser 

realizado discursos de diferença e identidades, produzidos como afirmação de uma 

identidade feminina negra e de uma especificidade da mulher negra. (DAMACENO, 

2009; MOREIRA, 2007). 

A reivindicações do movimento de mulheres negras durante o 

período de 1985 a 1995 era a construção de uma identidade feminina negra.  

Segundo Moreira (2007, p. 61), para algumas militantes, essa identidade 

feminina negra era voltada para: “[...] Afirmação das mulheres negras como pessoa, 

como facção política, como sujeito político, era uma afirmação do valor da identidade 

das mulheres negras como um grupo coeso [...].” 

Assim sendo, as mulheres negras se uniram em um movimento 

específico, porque entenderam que suas questões e especificidades não eram 



 
 

adequadamente atendidas nem pelo movimento feminista, tampouco pelo 

movimento negro. Deste modo, acreditaram que ao formarem um movimento 

próprio, alcançariam uma identidade em comum, conseguindo com isso força e 

elementos suficientes para lutar a favor de suas necessidades e interesses. 

O Movimento Feminista Negro, o movimento das ativistas negras constrói 

saberes e aprendizados políticos e identitários. As ativistas negras denunciam o 

machismo, a violência dentro do próprio Movimento Negro e demais movimentos 

sociais, nas relações domésticas, no emprego, e nos partidos. Denunciam as 

lacunas existentes nas políticas de igualdade racial e de saúde, o feminicídio de 

mulheres negras e a ditadura da beleza eurocentrada. “Elas reeducam homens e 

mulheres negros, brancos, de outros pertencimentos étnicos-raciais, e também elas 

mesmas.” (GOMES, 2017, p. 73). 

Atualmente as principais iniciativas do movimento feminista negro têm sido 

direcionadas à implementação de ações afirmativas de cunho racial cujo objetivo seria 

a reversão do quadro das desigualdades existente no país nos dias atuais. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

É inegável que o movimento em favor da democracia, que culminou na 

promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, foi 

responsável por unir várias frentes de lutas e demandas das várias ações coletivas e 

dos movimentos sociais que saíram do período de silêncio, pois viu-se a ampliação 

de direitos sociais, que consideravelmente melhoraram a condição de vida da 

população, especialmente da população negra. A Constituição concretizou-se num 

importante instrumento de luta em favor de uma sociedade mais justa, mais igualitária 

e mais democrática. 

Com a democratização do país, os movimentos sociais passam a ter voz e 

mobilização, percebem a oportunidade do exercício do controle social pela cidadania, 

e como potência de solidariedade ético-política na luta contra-hegemônica pelos 

direitos humanos, reivindicam a sua legitimidade para efetivamente participar do 

processo de deliberação política, e na luta pela ampliação de direitos econômicos, 

sociais e culturais. 



 
 

O Movimento Negro passou a questionar os conhecimentos produzidos 

sobre as teorias raciais do século XIX e sobre a democracia racial, propagadas na 

teoria e no imaginário da sociedade. As reivindicações firmaram-se na superação à 

discriminação racial, na proteção da dignidade humana e na prevalência dos direitos 

humanos. 

As mulheres negras se uniram em um movimento específico, porque 

entenderam que suas questões e especificidades não eram adequadamente 

atendidas nem pelo movimento feminista, tampouco pelo movimento negro. Deste 

modo, acreditaram que ao formarem um movimento próprio, Movimento Feminista 

Negro, alcançariam uma identidade em comum, conseguindo com isso força e 

elementos suficientes para lutar a favor de suas necessidades e interesses.  

Assim, saberes considerados hegemônicos foram e são interrogados e 

novos saberes foram e são produzidos pelos movimentos sociais, em especial o 

movimento negro e feminista negro. Vários conhecimentos foram trazidos para o 

cerne dos conhecimentos teóricos e protagonismo epistemológicos de diversas 

disciplinas das ciências humanas e sociais. 

Portanto, os movimentos sociais são fontes de inovação e matrizes de 

produção de saberes. Atuam como produtores e articuladores nas relações políticas 

e sociais, promovendo outras formas de saberes que pluralizam, problematizam e 

desafiam a noção de um pensamento e conhecimento totalitários, únicos e universais. 

E, enquanto a questão negra não for assumida pela sociedade brasileira: 

negros, brancos e nós todos juntos não refletirmos, avaliarmos e desenvolvermos uma 

práxis de conscientização que reconheça a existência do preconceito, do racismo, do 

sexismo, da discriminação racial, vai ser muito difícil o Brasil ser a real democracia 

racial. A construção de uma nacionalidade brasileira implica efetivamente na 

incorporação da cultura negra. 
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